
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1576757 - SP (2019
/0262718-4)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : ADRIANA SCHWARZ FLAKSBERG
AGRAVANTE : ELISABETH STEINBRUCH SCHWARZ
ADVOGADO : LEINER SALMASO SALINAS - SP185499
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : ALEXANDRE ABOUD - SP145074

PAULO DAVID CORDIOLI - SP164876
ALESSANDRO RODRIGUES JUNQUEIRA - SP182100
THIAGO OLIVEIRA DE MATOS - SP296253
CASSIANO LUIZ SOUZA MOREIRA - SP329020

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. ITCMD SOBRE DOAÇÕES
DO EXTERIOR. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. CORTE DE ORIGEM
ENTENDEU PELA AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.
SÚMULA N. 7 DO STJ. ALEGAÇÃO DE FATO NOVO.
IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

1. O acórdão recorrido não possui as omissões suscitadas pela parte
recorrente. Ao revés, o Tribunal se manifestou sobre todos os aspectosa quo 
importantes ao deslinde do feito, adotando argumentação concreta e que
satisfaz o dever de fundamentação das decisões judiciais.

2.  A revisão da conclusão do Tribunal de origem sobre a inexistência
de direito líquido e certo das impetrantes demandaria reexame de matéria
fático-probatória, o que é vedado em sede de recurso especial, conforme o
óbice contido na Súmula n. 7 do STJ.

3. A alegação de fato novo, consistente em lançamento de ofício que
reconhece a inexistência de dúvida ou simulação, não pode ser analisada, pois
a barreira do conhecimento do recurso especial não foi ultrapassada. A
jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a admissão da análise de fato
novo, de acordo com o art. 493 do CPC, apenas seria possível nas hipóteses
em que o recurso especial fosse conhecido e julgado.

4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
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de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos21/08/2025 27/08/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Marco Aurélio Bellizze e Afrânio Vilela
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
Impedida a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.

 
                    Brasília, .29 de agosto de 2025

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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DESPROVIDO.

1. O acórdão recorrido não possui as omissões suscitadas pela parte
recorrente. Ao revés, o Tribunal se manifestou sobre todos os aspectosa quo 
importantes ao deslinde do feito, adotando argumentação concreta e que
satisfaz o dever de fundamentação das decisões judiciais.

2.  A revisão da conclusão do Tribunal de origem sobre a inexistência
de direito líquido e certo das impetrantes demandaria reexame de matéria
fático-probatória, o que é vedado em sede de recurso especial, conforme o
óbice contido na Súmula n. 7 do STJ.

3. A alegação de fato novo, consistente em lançamento de ofício que
reconhece a inexistência de dúvida ou simulação, não pode ser analisada, pois
a barreira do conhecimento do recurso especial não foi ultrapassada. A
jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a admissão da análise de fato
novo, de acordo com o art. 493 do CPC, apenas seria possível nas hipóteses
em que o recurso especial fosse conhecido e julgado.

4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ADRIANA SCHWARZ
FLAKSBERG e ELISABETH STEINBRUCH SCHWARZ às fls. 1148-1176 contra a
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decisão do Ministro Herman Benjamin que conheceu parcialmente do recurso especial,
apenas quanto à preliminar de violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC, e, nessa parte,
negou-lhe provimento.

Na referida decisão, o Ministro Relator destacou não haver afronta aos arts.
489 e 1.022 pela Corte . Ademais, afirmou que o Tribunal de origem haviaa quo
concluído pela necessidade de dilação probatória para a resolução da controvérsia, o que
é incompatível com o rito do mandado de segurança, e pela insuficiência da
documentação juntada para comprovar o direito líquido e certo alegado pelas
impetrantes. Assim, não conheceu do recurso especial em razão do óbice da Súmula n. 7
do STJ, que impede o reexame de matéria fático-probatória (fls. 1100-1105).

No presente agravo interno, as agravantes, em síntese, argumentam que o
acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo violou diversos
dispositivos do CPC e da Lei n. 12.016/2009, ao não reconhecer a validade da doação e a
adequação da via eleita para afastar a incidência do ITCMD sobre doações advindas do
exterior. As agravantes sustentam que houve fato novo, consistente em lançamento de
ofício que reconhece a inexistência de dúvida ou simulação em relação aos fatos objeto
do mandado de segurança, e que a decisão monocrática incorreu em erro ao aplicar a
Súmula n. 7, pois o recurso especial não busca revolver fatos e provas, mas sim a correta
subsunção legal (fls. 1148-1176).

A parte agravada não apresentou resposta ao agravo interno (fl. 1228).
É o relatório.

VOTO

A irresignação não prospera.
De início, ressalto que o acórdão recorrido não possui as omissões suscitadas

pela parte recorrente. Ao revés, o Tribunal se manifestou sobre o aspectoa quo 
importante à conclusão a que chegou, qual seja, a ausência de comprovação direito

 Assim, adotou argumentação concreta e que satisfaz o dever delíquido e certo.
fundamentação das decisões judiciais.

Aliás, consoante pacífica jurisprudência das Cortes de Vértice, o Julgador não
,está obrigado a rebater, individualmente, todos os argumentos suscitados pelas partes

sendo suficiente que demonstre, fundamentadamente, as razões do seu convencimento. 
Como se sabe, "[a] omissão somente será considerada quando a questão seja de tal forma
relevante que deva o julgador se pronunciar" (AgInt nos EDcl no REsp n. 2.124.369/RJ,
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJe de 7/10/2024

).9/10/2024
Com efeito, "[n]ão configura ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 o fato de o

Tribunal de origem, embora sem examinar individualmente cada um dos argumentos
suscitados pelo recorrente, adotar fundamentação contrária à pretensão da parte,
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suficiente para decidir integralmente a controvérsia" (AgInt no AREsp n. 2.448.701/SP,
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe de ;19/8/2024 2/9/2024
sem grifos no original). Vale dizer: "o órgão julgador não fica obrigado a responder um a
um os questionamentos da parte se já encontrou motivação suficiente para fundamentar a
decisão" (AgInt no REsp n. 2.018.125/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em , DJe de ).10/9/2024 12/9/2024

Quanto ao cabimento do assim decidiu a corte de origem (fls. 764-mandamus, 
765):

 
[...]
5- Firmadas essas premissas doutrinárias e jurisprudenciais, eis o caso dos

autos:
Esta impetração tinha como objetivo afastar a cobrança ITCMD - Imposto

sobre Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos, pelo
recebimento de doação advinda do exterior. O fundamento da cobrança, por parte da
autoridade coatora, estava justa- mente na existência de simulação.

À evidência, o objeto da impetração envolve-se de matéria cujos aspectos
fáticos exigiriam, para o seu devido conhecimento, dilação probatória. São
insuficientes tanto as alegações contidas na petição inicial, quanto a documentação
nela agregada. Impossível sob o rigor processual, e inconveniente sob a ordem
político-normativa , a ampliação do debate.(ratio legis)

Neste sentido, entre as mesmas partes e por motivo idêntico, veja-se
precedente desta 5ª Câmara de Direito Público:

APELAÇÃO CÍVEL MANDADO DE SEGURANÇA
ITCMD Pretensão de não incidência em doação oriunda do exterior
Artigo 155, § 1º, inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal Alega-
ção de ocorrência de simulação Operações societárias que teriam sido
realizadas para dissimular a ocorrência do fato gerador Necessidade de
dilação probatória, inadmissível em mandado de segurança Ausência de
comprovação do alegado direito líquido e certo Reexame necessário e
recurso da Fazenda Estadual providos (Apelação Cível nº 1026937-
12.2016.8.26.0053, 5ª Câmara de Direito Público, relatora
Desembargadora Maria Laura Tavares, j. ).06/02/2017

Ante o exposto, pelo meu voto dou provimento à apelação fa- zendária e à
remessa necessária para o fim de denegar a ordem.

 
Considerando a fundamentação do acórdão recorrido acima transcrita - no

sentido de que não há prova pré-constituída a comprovar o direito líquido e certo da
impetrante, ora agravante -, entendo que os  argumentos utilizados pela parte recorrente
somente poderiam ter a sua procedência verificada mediante necessário reexame de
matéria fático-probatória. Todavia, não cabe a esta Corte, a fim de alcançar conclusão
diversa, reavaliar todo o conjunto de fatos e provas da causa, conforme preceitua o
enunciado da Súmula n. 7 do STJ. Nesse sentido:
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[r]ever o entendimento do tribunal de origem, com o objetivo de acolher a
pretensão recursal, para examinar a presença ou não dos pressupostos autorizadores
da impetração do Mandado de Segurança, referentes ao direito líquido e certo e ao
reexame da eventual desnecessidade de realização de dilação probatória,
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de
recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte. (AgInt no REsp
n. 1.810.370/RJ, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado
em , DJe de ).21/10/2019 23/10/2019

Também nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA.
AUSÊNCIA DE NEGATIVA DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. QUESTÃO
EXPRESSAMENTE ANALISADA, DE FORMA CONGRUENTE E
INTELIGÍVEL, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. IMPUGNAÇÃO À FIXAÇÃO
DE TARIFAS DE ÁGUA E ESGOTO. COMPETÊNCIA. EQUILÍBRIO
ECONÔMICO-FINANCEIRO. INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E
CERTO RECONHECIDA PELO TRIBUNAL  INVERSÃO DASA QUO.
CONCLUSÕES DEMANDARIA REEXAME DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS
E DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS, ASSIM COMO
INTERPRETAÇÃO DE NORMA MUNICIPAL. INVIABILIDADE. SÚMULAS
N. 5 E 7 DO STJ E N. 280 DO STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL
PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. O Tribunal de origem enfrentou expressamente, de modo congruente e
inteligível, às alegações de incompetência do Prefeito Municipal para definir tarifas
e de ilegalidade do impacto no equilíbrio econômico-financeiro do contrato sem a
imediata recomposição, no julgamento da apelação.

2. O acórdão recorrido decidiu a matéria referente à competência para a
implementação da nova estrutura tarifária a partir da interpretação de dispositivos de
direito municipal, qual seja, a Lei Municipal n. 5.027/2015. Assim, mostra-se
inviável a sua revisão na via do recurso especial, nos termos da Súmula n. 280 do
STF, por analogia: "Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário.".

3. A Corte , ao reconhecer a legalidade do Decreto Municipal n. 8.606a quo
/2019, consignou que tanto o edital da licitação quanto o contrato de concessão de
serviço público conferem ao Chefe do Poder Executivo municipal a competência
para estabelecer as tarifas aplicáveis, tudo com base nas cláusulas insertas em tais
documentos. Portanto, necessária a interpretação de cláusulas contratuais para
acolher a tese de que a fixação compete exclusivamente à mencionada agência
reguladora, o que é vedado na via do recurso especial, consoante o entendimento da
Súmula n. 5 do STJ.

4. Quanto ao (des)equilíbrio econômico-financeiro, as instâncias ordinárias,
soberanas na análise das provas dos autos, entenderam que tal não foi demonstrado
de plano, não cabendo dilação probatória em sede de mandado de segurança. Logo,
alterar essa conclusão para reconhecer violação de direito líquido e certo à
recomposição da tarifa encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ.

5. A existência de óbice processual impendido conhecimento de questão
suscitada pela alínea , da previsão constitucional, prejudica a análise da alegadaa
divergência jurisprudencial acerca do tema.
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6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.271.415/SP, relator Ministro Teodoro Silva Santos,

Segunda Turma, julgado em , DJEN de .)30/4/2025 7/5/2025
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL.

NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA.
MANDADO DE SEGURANÇA. LEI INSTITUIDORA DE TRIBUTO.
IMPUGNAÇÃO COMO CAUSA DE PEDIR. ADEQUAÇÃO. PROVA PRÉ-
CONSTITUÍDA. VERIFICAÇÃO. REEXAME DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE.
ILEGITIMIDADE PASSIVA. DIREITO LOCAL. ANÁLISE.
IMPOSSIBILIDADE.

1. Inexiste ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC/2015 quando o
Tribunal de origem se manifesta de modo fundamentado acerca das questões que lhe
foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos,
porquanto julgamento desfavorável ao interesse da parte não se confunde com
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

2. De acordo com a tese firmada no julgamento do Tema 430 do STJ, é
cabível a via do mandado de segurança para impugnar a validade da norma
instituidora de tributo como causa de pedir.

3. A revisão do acórdão recorrido quanto à existência de prova pré-
constituída da ocorrência do ato lesivo ao direito líquido e certo vindicado
pressupõe, , reexame de prova, o que é inviável no âmbito do recursoin casu
especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.

4. Consoante inteligência da Súmula 280 do STF, o recurso especial é
inadequado para revisar acórdão fundado em norma de direito local, na hipótese,
para decidir sobre a legitimidade passiva da autoridade apontada como coatora.

5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.664.878/CE, relator Ministro Gurgel de Faria,

Primeira Turma, julgado em , DJEN de .)14/4/2025 25/4/2025
 
DIREITO TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO

NO RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
NÃO OCORRÊNCIA. MANDADO DE SEGURANÇA PREVENTIVO.
EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. CONTROVÉRSIA SOBRE A
PROVA DA AMEAÇA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. SÚMULA N. 7/STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. O acórdão recorrido não possui as omissões suscitadas pela Agravante.
Ao revés, apresentou, concretamente, os fundamentos que justificaram a sua
conclusão. O Julgador não está obrigado a rebater, individualmente, todos os
argumentos suscitados pelas partes, sendo suficiente que demonstre,
fundamentadamente, as razões do seu convencimento.

2. No caso em tela, o Tribunal estadual, soberano no exame do acervo
fático probatório, entendeu que não teria sido comprovada a existência de ato
concreto que afetasse, diretamente, a esfera particular da Impetrante (ameaça a
direito líquido e certo), concluindo, assim, que se trataria de writ impetrado contra
lei em tese.

3. Exsurge nítido que "[o] exame da alegação da parte agravante de que há
nos autos prova pré-constituída do ato coator, a autorizar a impetração do mandado
de segurança de caráter preventivo, em contraposição ao que restou consignado
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pelas instâncias ordinárias, demandaria reexame de provas, providência vedada em
recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ" (AgInt nos EDcl no AREsp n.
1.509.169/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 

, DJe de ).24/10/2022 24/11/2022
4. Segundo entendimento desta Corte Superior, a existência de óbice

processual impendido conhecimento de questão suscitada pela alínea a, da previsão
constitucional, prejudica a análise da divergência jurisprudencial acerca do tema.

5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 2.063.875/MA, relator Ministro Teodoro Silva Santos,

Segunda Turma, julgado em , DJEN de .)12/3/2025 18/3/2025
 

Quanto à alegação de existência de fato novo, a sua análise somente seria
possível se ultrapassada a barreira do conhecimento do recurso especial, o que não
ocorreu no caso em tela, ante a incidência da Súmula n. 7 do STJ. Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DEVER DA PARTE DE, AO
INGRESSAR COM O AGRAVO DO ART. 1.042 DO CPC/2015, IMPUGNAR
TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO
RECURSO ESPECIAL. EXIGÊNCIA CUJO DESCUMPRIMENTO ACARRETA
O NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO. RATIFICAÇÃO DA DECISÃO DA
PRESIDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO E PREJUDICADO O PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO.

1. Em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, as razões do agravo
devem infirmar todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso
especial proferida pelo Tribunal de origem, sob pena de não conhecimento do
reclamo por esta Corte Superior, nos termos do art. 932, III, do CPC/2015.

2. Correto o entendimento da Presidência do Superior Tribunal de Justiça
de não conhecer do agravo em recurso especial, tendo em vista que realmente não
houve efetiva impugnação de todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o
recurso especial.

3. Com efeito, "No tocante ao suscitamento de fato novo, a jurisprudência
do STJ é firme no sentido de que a admissão da sua análise, de acordo com o art.
493 do CPC, apenas seria possível nas hipóteses em que, ultrapassada a barreira do
conhecimento do recurso especial, este Tribunal for julgar a causa" (EDcl nos EDcl
no AgInt no AREsp n. 1.391.654/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em , DJe de ), o que não ocorreu na hipótese.8/5/2023 10/5/2023

4. Agravo interno desprovido e prejudicado o pedido de reconsideração.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.675.720/GO, relator Ministro Marco

Aurélio Bellizze, Segunda Turma, julgado em , DJEN de .)19/3/2025 25/3/2025
 
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. QUINQUÊNIO E SEXTA-

PARTE. PARCELAS PRETÉRITAS. MANDADO DE SEGURANÇA
COLETIVO. AÇÃO DE COBRANÇA. SUPERVENIÊNCIA DO TRÂNSITO EM
JULGADO DO MS COLETIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
ACOLHIDOS SEM EFEITOS MODIFICATIVOS.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra o Estado de São Paulo e a
São Paulo Previdência - SPPREV objetivando a cobrança das diferenças de
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quinquênio e da sexta-parte, do quinquênio anterior à impetração do mandado de
segurança coletivo. Na sentença, extinguiu-se o processo, sem resolução de mérito.
No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Esta Corte conheceu do agravo para não
conhecer do recurso especial.

II - No tocante ao suscitamento de fato novo, a jurisprudência do STJ é
firme no sentido de que a admissão da sua análise, de acordo com o art. 493 do
CPC, apenas seria possível nas hipóteses em que, ultrapassada a barreira do
conhecimento do recurso especial, este Tribunal for julgar a causa.

III - No caso em exame, o não conhecimento do recurso especial impede
que se perscrutem as consequências do fato superveniente consistente na
certificação posterior do trânsito em julgado do mandado de segurança coletivo.

IV - A não cognoscibilidade deve ser mantida, em razão de estar o acórdão
do Tribunal a quo em consonância com a jurisprudência do STJ acerca da
necessidade de trânsito em julgado do mandado de segurança para que haja o
ajuizamento da ação de cobrança relacionada a valores pretéritos, o que acarreta a
incidência da Súmula n. 83/STJ V - Ainda que se superasse o óbice mencionado, o
preenchimento posterior de pressuposto processual não convalida o vício
inicialmente constatado. Isso porque a sua comprovação no momento do
ajuizamento da ação é necessária para a constituição e desenvolvimento válidos do
processo.

VI - Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos modificativos, para
sanar omissão nos termos da fundamentação.

(EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp n. 1.391.654/SP, relator Ministro
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJe de .)8/5/2023 10/5/2023

 
Assim, na ausência de argumentos relevantes que infirmem as razões

consideradas  no julgado ora agravado, deve ser mantida a decisão por seus próprios
fundamentos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 1.576.757 / SP
Número Registro: 2019/0262718-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10268514120168260053 21410147920168260000

Sessão Virtual de  a 21/08/2025 27/08/2025

Relator do AgInt nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Ministra Impedida

Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ADRIANA SCHWARZ FLAKSBERG
AGRAVANTE : ELISABETH STEINBRUCH SCHWARZ
ADVOGADO : LEINER SALMASO SALINAS - SP185499
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADORES : ALEXANDRE ABOUD - SP145074

PAULO DAVID CORDIOLI - SP164876
ALESSANDRO RODRIGUES JUNQUEIRA - SP182100
THIAGO OLIVEIRA DE MATOS - SP296253
CASSIANO LUIZ SOUZA MOREIRA - SP329020

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ITCD - IMPOSTO DE 
TRANSMISSÃO CAUSA MORTIS

AGRAVO INTERNO
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AGRAVANTE : ADRIANA SCHWARZ FLAKSBERG
AGRAVANTE : ELISABETH STEINBRUCH SCHWARZ
ADVOGADO : LEINER SALMASO SALINAS - SP185499
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : ALEXANDRE ABOUD - SP145074

PAULO DAVID CORDIOLI - SP164876
ALESSANDRO RODRIGUES JUNQUEIRA - SP182100
THIAGO OLIVEIRA DE MATOS - SP296253
CASSIANO LUIZ SOUZA MOREIRA - SP329020

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos21/08/2025 27/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Marco Aurélio Bellizze e Afrânio Vilela votaram

com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela. Impedida a Sra.
Ministra Maria Thereza de Assis Moura.

 

Brasília, 27 de agosto de 2025
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